
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 139.874 - MS (2009/0120494-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : ENY CLEYDE SARTORI NOGUEIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : HERSON DE SOUZA NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. TENTATIVA DE FURTO. RES 
FURTIVAE AVALIADAS EM R$ 220,00. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A conduta perpetrada pelo agente não pode ser considerada 
irrelevante para o direito penal. Segundo entendimento desta Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, a tentativa de furto de objetos cujo valor total é 
maior que R$ 100,00 (cem reais) não se insere na concepção doutrinária e 
jurisprudencial de crime de bagatela.

2. "A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, 
no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente 
e penalmente relevante do bem jurídico tutelado" (STF, HC n.º 97.772/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJE de 19/11/2009).

3. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor com o 
de valor insignificante. Apenas o segundo, necessariamente, exclui o crime em 
face da ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, aplicando-se-lhe o princípio 
da insignificância. 

4. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de março de 2010 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 139.874 - MS (2009/0120494-1)
  
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : ENY CLEYDE SARTORI NOGUEIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : HERSON DE SOUZA NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

HERSON DE SOUZA NOGUEIRA, condenado em sede de apelação, por maioria, à pena de 1 

ano e 3 meses de reclusão, e 8 dias-multa, ela prática do crime te furto qualificado, na forma 

tentada, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, 

assim ementado, in verbis:

"E M E N T A – EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO 
CRIMINAL – FURTO QUALIFICADO – BENS DE PEQUENO VALOR – 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA – IMPOSSIBILIDADE 
– ESTÍMULO À PRÁTICA REITERADA DE PEQUENOS DELITOS – 
RECURSO IMPROVIDO. 

O princípio da insignificância deve ser usado com temperamento, 
sob pena de fomentar, por meio de um salvo-conduto criado pela corrente 
jurisprudencial, as atividades criminosas de pequeno porte, devendo ser 
aplicado apenas em situações excepcionais.

 O acusado que ostenta maus antecedentes diante da prática 
constante de delitos, literalmente, não faz jus à benesse, pois a sua 
incidência está condicionada não somente aos fatores objetivos (valor do 
bem), como à sensatez do Julgador, a quem cabe – orientado pelos 
parâmetros previstos no art. 59 do CP – avaliar a necessidade e 
conveniência da concessão." (fl. 55)

No presente writ, o Impetrante alega, em suma, a necessidade do afastamento da 

tipicidade da conduta do Paciente, ante a aplicação do princípio da insignificância, em razão da 

irrelevância de sua conduta, uma vez que os bens objetos da tentativa de furto foram avaliados 

em R$ 220,00 (duzentos e vinte reais).

Requer, assim, liminarmente, a suspensão dos efeitos da decisão ora atacada e, no 

mérito, a concessão da ordem para o fim de absolver o Paciente, com fundamento no art. 386, 

III, do Código de Processo Penal.
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Indeferi a liminar às fls. 65/66, ocasião em que dispensei as informações.

Parecer do Ministério Público Federal pela denegação, às fls. 74/77.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 139.874 - MS (2009/0120494-1)
  
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. TENTATIVA DE FURTO. RES 
FURTIVAE AVALIADAS EM R$ 220,00. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A conduta perpetrada pelo agente não pode ser considerada 
irrelevante para o direito penal. Segundo entendimento desta Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, a tentativa de furto de objetos cujo valor total é 
maior que R$ 100,00 (cem reais) não se insere na concepção doutrinária e 
jurisprudencial de crime de bagatela.

2. "A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, 
no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente 
e penalmente relevante do bem jurídico tutelado" (STF, HC n.º 97.772/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJE de 19/11/2009).

3. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor com o 
de valor insignificante. Apenas o segundo, necessariamente, exclui o crime em 
face da ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, aplicando-se-lhe o princípio 
da insignificância. 

4. Ordem denegada.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA):

A pretensão da Defesa quanto à aplicação do princípio da insignificância na 

hipótese não pode prosperar.

A eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA, do Supremo Tribunal Federal, ao julgar 

o HC n.º 97.772/RS, de que foi Relatora, mencionou que "A tipicidade penal não pode ser 

percebida como o trivial exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além 

da correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária uma análise 

materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, no sentido de se verificar a 

ocorrência de alguma lesão grave, contundente e penalmente relevante do bem jurídico 

tutelado" (1.ª Turma, DJE de 19/11/2009). 

No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor com o de valor 

insignificante. Apenas o segundo, necessariamente, exclui o crime em face da ausência de 

ofensa ao bem jurídico tutelado, aplicando-se-lhe o princípio da insignificância.
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Os crimes envolvendo objetos cujo valores não podem ser considerados ínfimos 

não se tratam de um indiferente penal, na medida em que a falta de repressão de tais condutas 

representaria verdadeiro incentivo à prática de delitos que trariam lesividade ao bem jurídico 

tutelado pela norma penal.

No espécie, a conduta perpetrada pelo Paciente não pode ser considerada 

irrelevante para o direito penal. O delito em tela – tentativa de furto de 1 bicicleta Monark, 1 par 

de tênis Mizuno, 1 par de tênis Asics, 1 camiseta e 1 boné, objetos avaliados em R$ 220,00 – não 

se insere na concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de bagatela.

Corrobora esse entendimento o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

"PENAL MILITAR. HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO 
TENTADO. SUBTRAÇÃO DE UM LAPTOP. BEM PERTENCENTE À 
FAZENDA NACIONAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. DESVALOR DA AÇÃO E DO RESULTADO. ART. 240 
DO CÓDIGO PENAL MILITAR. ORDEM DENEGADA.

I - A aplicação do princípio da insignificância de modo a tornar a 
conduta atípica depende de que esta seja a tal ponto irrelevante que não 
seja razoável a imposição da sanção.

II - No caso sob exame, não apenas a conduta afigura-se 
penalmente relevante, como também a res furtiva - um laptop pertencente à 
Fazenda Nacional - apresente valor economicamente expressivo.

III - Mostra-se cabível, na espécie, a aplicação do disposto no art. 
240, §§ 2º e 5º do Código Penal Militar, acompanhado do sursis, tal qual 
procedeu o juízo a quo.

IV - Ordem denegada." (HC 98.159/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJE de 14/08/2009.) 

Outrossim, a título ilustrativo, a Suprema Corte já decidiu que até mesmo em 

casos em que houve a restituição da res furtiva à vítima não justifica, irrestritamente, a aplicação 

do princípio da insignificância, especialmente se o valor do bem objeto do crime tem 

expressividade econômica: 

"AÇÃO PENAL. Sentença condenatória. Crime de furto. Coisas de 
valor considerável. Inaplicabilidade do princípio da insignificância. Fato 
típico. Restituição dos bens. Irrelevância para justificar a aplicação do 
princípio. Circunstância apenas atenuante. Condenação mantida. HC 
denegado. Não quadra aplicação do princípio da insignificância, quando, 
não obstante sua reparação, seja expressiva a lesão jurídica provocada." 
(HC 93.021/PE, 2.ª Turma, Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJE de 22/05/2009.) 

Por fim, reproduzam-se, ainda, as seguintes ementas de julgados proferidos por 

este Superior Tribunal de Justiça:

"HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
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ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE FURTO. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA MANTIDA PELO ACÓRDÃO QUE JULGOU 
O APELO DEFENSIVO. RES FURTIVA DE PEQUENO VALOR (BICICLETA 
AVALIADA EM R$ 120,00). INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A conduta perpetrada pelo adolescente não pode ser 
considerada irrelevante para o direito penal. O delito em tela – furto de uma 
bicicleta avaliada no valor total de R$ 120,00 (cento e vinte reais) –, não se 
insere na concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de bagatela.

2. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno valor 
com o de valor insignificante. Apenas o segundo, necessariamente, exclui o 
crime em face da ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, 
aplicando-se-lhe o princípio da insignificância.

3. Ordem denegada." (HC 135.451/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 05/10/2009.)

"PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO NA FORMA 
TENTADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

I - No caso de furto, para efeito da aplicação do princípio da 
insignificância, é imprescindível a distinção entre ínfimo (ninharia) e 
pequeno valor. Este, ex vi legis, implica eventualmente, em furto privilegiado; 
aquele, na atipia conglobante (dada a mínima gravidade).

II - A interpretação deve considerar o bem jurídico tutelado e o tipo 
de injusto.

III - Ainda que se considere o delito como de pouca gravidade, tal 
não se identifica com o indiferente penal se, como um todo, observado o 
binômio tipo de injusto/bem jurídico, deixou de se caracterizar a sua 
insignificância. No caso concreto, o valor do prejuízo causado pela conduta 
do paciente (R$ 333,00) evidencia não ser o caso de reconhecer-se a 
irrelevância penal da conduta.

Ordem denegada." (HC 136.297/MG, 5.ª Turma, Rel. Ministro  FELIX 
FISCHER, 06/10/2009.)

"HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE 
FURTO QUALIFICADO. TEORIA CONSTITUCIONALISTA DO DELITO. 
TIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO-INCIDÊNCIA. LESÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO. PEQUENO 
VALOR. ORDEM DENEGADA.

1. O princípio da insignificância surge como instrumento de 
interpretação restritiva do tipo penal que, de acordo com a dogmática 
moderna, não deve ser considerado apenas em seu aspecto formal, de 
subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo 
material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem 
jurídico tutelado pela norma penal, consagrando os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima.

2. Indiscutível a sua relevância, na medida em que exclui da 
incidência da norma penal aquelas condutas cujo desvalor da ação e/ou do 
resultado (dependendo do tipo de injusto a ser considerado) impliquem uma 
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ínfima afetação ao bem jurídico.
3. A subtração de uma ovelha, avaliada em R$ 90,00 (noventa 

reais), subsume à definição jurídica do crime de furto e se amolda à 
tipicidade subjetiva (dolo), portanto, punível.

4. Ordem denegada, revogando-se a liminar." (HC 107.779/RS, 5.ª 
TUrma, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 
16/03/2009.)

Ante o exposto, DENEGO A ORDEM. 

É o voto. 

                              MINISTRA LAURITA VAZ 
                                               Relatora 
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0120494-1 HC     139874 / MS
MATÉRIA CRIMINAL
Números Origem:  1070496626  12312007  20080207505

EM MESA JULGADO: 23/03/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : ENY CLEYDE SARTORI NOGUEIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : HERSON DE SOUZA NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e 

Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 23  de março  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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